
Este é o relatório_ Passo a opinar.

,Ico"ou_s!' ainda ao pedido a ;o'a""ç;10 pre",a do imó,-d

apresen",d" ao secretario, bem como loda a docllmen"'ç;1o ,-d;Jl''''' ao referido bem,
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l\-lA, no exercício de suas

A PROCURADORIA

Trata-se de solicitação de realização de despesa preterida de
\
' \". - -': 'orn1Ulada I)eia Sccretatla ;\[unicilxl! dc Educado, solicitando

prOCClltncnto lCllalono, J' " ,~ ,

" .-' '-"'\"C'IS()hrc'l ur 1'1 locar',io de imóvel em virtl/de da nccessidade dc
ma11llCSlaçao lU '- '. - -, _.. < :r

prop}('W' aos selvidore,,' públicos mU1JlCI/JalSimlalaç6es adequadas 110

desempenho de suas ;)[ribuiçôes e pc/a indisponibilidade de Prédios Públicos do

Monicípio, estabelece a /ocaF70 do imóvel do(a) Sr,(a) MARLENE DE ARAÚJO

LIMA, imóvel eSle situado nesta cidade, /1.1Av, Rio Amazonas Lote /2, QDA 12,

S/n, Bairro liizidc1a, coia a locação do imóvellimcion,mí o lJ'l
J
ósilo de C1rteit:t,ç

BARRA DO CORDA -

I , l'análise e l'ml%~1O de Parecer J U[J( 1CO.

Eseu!ar, sendo o citado prt'dio ap/o li COI7lJilJlid,u/edo devido a/ogue!

aprcsenUlTJdoas condiçôcs l7('eessári"spara o mesJlJO,(,o/l/imlJc o (,O/lIr:l/oem
anexo. !..J'~

Com efeito, a Conslituiç;10 da Repóblica pre,,' a possibilidade de

co
n
,ra"'ç;lo por pane da "ldnlinistraç"0 Pública, sem prévio procedimento licitaróri",

•



Essa é a letra do art. 37, XXI, da Carta .\lagna, in verbiJ:

"ressalvados os casos especificados na lcgisla~~ã(), as obras,

St'I"VIÇOS, compras e alienações serão contratados mediante

processo de licitação pública que assegure igualdade de

condições a todos os concorrentes, com cláusulas que

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições

efetivas da proposta, nos termos da h.'i, o qual somente permitirá

as exigências de qualificação técnica e econômica

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações."

(destaques c grifas nossos)

Da leitura do dispositin) legal aCima invocldo depreellde-sl' gue,

em regra, rod~l e lluakJ1.lcr cOlltratação firmada pela ,\dlnltl1straçào Pública de\"(' ser

precedida do competente procedimento licÍ1atório, o qual é regido pela Lei n" 8.6(í(í/93.

Por outro ângulo, o Estatuto das LicÍlaçôcs c Contr;1tos

i\dministrauvos, regulamcntando a pnmelra parte do art. 37, XXI, da Carta Sfagna,

estabeleceu em seu art. 24 e incisos as hipóteses e pressupostos em que se \Orna

admissível a contratação direta de produtos e sctytços, ocasião em que a realização do

processo de licitação se torna dispensável.

documemaç~o apresemada pela Secretaria .\[unicipal de Educaçào demonstram a

possibilidade da contratação pretendida, por dispensa dc licitação ..• -\ uma, pOHllle o

imó\-c] é dot(ldo de localizaçào e esp~lço físico (ldcquado .• -\ dua:;, tendo em visr:l (IUCfora

prmnm'ich a devida ;waiiaç;1oprlTia do imó\.cl, atravl's da (Iual pode ser afendo o preço

de merGldo ib locação, requisito esse indispensável à fonnaii7.;lçào da contratação.

Nc:;sc sentido, disciplina o ano 2-1-,X, da Lei n" H.úúú/93, i/1



"I~ dispensável a licitação:

l ...) X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento

das finalidades precípuas da administração. cujas necessidades de

instala!jão e localização condicionem a "lIa escolha, desde que o preço

seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia"

[... ) (destaques c grifas nossos)

Com ISSO, restam observados os pnnClplos da legalidade e

eficiência.

Dcssarte, uma vez presentes os pressupostos autorizadores da

contratação pretendida, opina este Órgão pela legalidade do procedimento de dispcnsa de

licitação para a locação do imóvel situado nesta cidade, obselTado o procedimento

disposto na LCI n° 8.óúú/93 c demais dispositivos legais aplicáYcis<lm,néria.

I::':stcé o parecer.

Barra do Corda - :l\1a,13 de janeiro de 2020
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